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ATA DA 7ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 

  Aos vinte e cinco dias do mês de julho de 2014, no  Gabinete do 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e 

de Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília - CEJUSC, Bloco 4, 1º andar,  

Fórum Desembargador José Júlio Leal Fagundes, sob a presidência do Excelentíssimo 

Senhor Desembargador Flávio Renato Jaquet Rostirola,  reuniram-se os membros do 

Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 

13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 

2014, a saber, os Excelentíssimos Senhores Juízes  Assistentes da Presidência Doutor 

Eduardo Henrique Rosas,  o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria 

Doutor Pedro de Araújo Yung-Tay Neto, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis 

de Brasília, Doutor Ricardo Faustini Baglioli, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 

7º Juizado Especial Cível de Brasília Doutor Flávio Fernando Almeida da Fonseca, o 

membro indicado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, o 

Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça Doutor André Vinícius Espírito Santo de 

Almeida, o Senhor Chefe de Gabinete da Presidência, Doutor Fabiano Koerich, o 

Senhor Secretário-Geral da Presidência, Doutor Celso de Oliveira e Sousa Neto, a 

Senhora Secretária-Geral da Corregedoria Doutora Lídia Maria Borges de Moura, o 

Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico, Doutor Declieux Dias Dantas, os 

representantes da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/DF Conselheira Hellen 

Falcão e o Doutor André Lins. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola 

abriu os trabalhos, submetendo à apreciação dos membros do Comitê a Ata da 6ª 

Reunião do Comitê Gestor, realizada em dezoito de julho de 2014. Não havendo 

impugnação, declarou-a aprovada na íntegra. Em seguida, o Senhor Presidente passou 

a palavra aos demais membros do Comitê Gestor e a Conselheira Hellen Falcão 

informou que no dia 24/07, a base de testes do PJE, para recadastrar o réu, estava 

exigindo várias informações, como por exemplo, etnia. O Doutor Declieux esclareceu 
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que na próxima semana será lançada a nova versão do PJE e não aparecerá mais este 

asterisco bem como será lançada uma certidão atendendo ao pedido do CEJUSC. O 

Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Pedro de Araújo Yung-

Tay Neto informou que o Conselho Nacional de Justiça solicitou ao Tribunal um 

levantamento de quantos indígenas estavam respondendo ações penais na Justiça do 

Distrito Federal. Foi comunicado ao CNJ que esta informação não estava disponível no 

sistema e o CNJ informou que a contagem deveria ser feita em cada processo para 

verificar o número de indígenas nestes processos. O MM Juiz Assistente da 

Corregedoria informou que hoje existem 175 mil ações penais em tramitação o que 

dificulta a realização dessa contagem manual. Ressaltou que estas informações podem 

não parecer relevantes mas se o próprio CNJ pode precisar de dados como esse, seria 

prudente que essas informações permanecessem disponíveis no sistema. O 

Excelentíssimo Senhor Procurador André Vinicius sugeriu que seja oficiado o Ministério 

Público neste sentido. O Doutor Declieux vai verificar a existência dessas informações 

junto à base de dados da Receita Federal. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Presidente do Comitê Gestor prosseguiu com a reunião e questionou 

se havia mais alguma alteração no tocante a portaria de normatização do PJE, 

oportunidade na qual a  representante da OAB/DF questionou sobre a guarda dos 

títulos de crédito, uma vez que na portaria não há nenhuma menção quanto à forma 

como será feita a custódia deste documento. Foi proposto pelo Excelentíssimo Senhor 

Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Pedro Araújo Yung-Tay Neto que a Vara seja 

orientada a ter uma pasta vinculada ao Processo Eletrônico e esta pasta seria guardada 

em um escaninho sob a custódia do Juiz. O Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da 

Presidência Doutor Eduardo Henrique Rosas sugeriu que esta questão seja tratada pela 

Corregedoria para que haja uniformidade de procedimentos. Ficou decidido que em 

trinta dias será apreciada nova proposta de revisão da Portaria Conjunta n. 53, de 23 

de julho de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 24 de julho de 2014 

e publicada em 25 de julho de 2014, que normatizou o PJE, com a inclusão da forma 

como será feita a guarda dos títulos de crédito. O Presidente do Comitê Gestor 

destacou que deveria haver um cofre em cada unidade judicial, principalmente nas 
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varas cíveis onde há títulos de milhões de reais. A Senhora Secretária-Geral da 

Corregedoria Doutora Lídia de Moura destacou que no processo judicial eletrônico 

deve haver uma certidão dizendo que há um documento físico (título de crédito) 

vinculado aquele processo. O Presidente do Comitê destacou que é indispensável que 

o documento original seja devolvido para que não circule e seja repassado a terceiros 

de boa-fé. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola pediu que ficasse 

registrado em ata que a Corregedoria fará essa proposta de revisão e que o Processo 

Administrativo que trata da implantação do Processo Judicial Eletrônico, deverá ser 

encaminhado ao Gabinete da Corregedoria, com a inclusão da Ata desta reunião, a fim 

de que conste dos autos a decisão do Comitê. Em seguida, o Presidente do Comitê 

questionou o Doutor Declieux sobre o pico que ocorreu no dia 24/07. Foi respondido 

que foram realizados testes no antivírus e que houve uma lentidão nos sistemas por 

oito minutos mas que tudo foi contornado. O Presidente do Comitê Gestor solicitou a 

Conselheira Hellen Falcão que agende uma reunião com a diretoria da OAB/DF, na 

próxima semana para noticiar que estamos trabalhando com afinco para o sucesso da 

implantação do PJE e que o Tribunal está recebendo as preocupações da OAB/DF. O 

Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça Doutor André Vinicius do MPDFT 

questionou quando seria realizado o treinamento para os membros do MPDFT e o 

Doutor Declieux respondeu que o referido treinamento está agendado para o dia 

13/08/2014.  O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola agendou a 

próxima reunião do Comitê Gestor para sexta-feira, dia 1º de agosto de 2014, às 13:30, 

na Sala de Reuniões da Presidência, no segundo andar do Bloco C. Nada mais havendo 

a registrar, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Comitê Gestor 

encerrou a sessão, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a 

expressão da verdade segue assinada por todos os presentes. 

 

 

Desembargador FLÁVIO ROSTIROLA 

Presidente do Comitê Gestor do PJE/TJDFT 
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EDUARDO HENRIQUE ROSAS 

Juiz Assistente da Presidência 

 

PEDRO DE ARAÚJO YUNG-TAY NETO 

Juiz Assistente da Corregedoria 

 

RICARDO FAUSTINI BAGLIOLI 

Juiz de Direito Substituto do CEJUSC/Brasília 

 

FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA 

Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília 
 
 
ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA 

Procurador de Justiça Membro do MPU/MPDFT 
 

HELLEN FALCÃO 

Conselheira da OAB/DF 

 

ANDRE LINS 

Representante da OAB/DF 

 

FABIANO  KOERICH 

Chefe de Gabinete da Presidência 

 

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO 

Secretário-Geral da Presidência 

 

LÍDIA MARIA BORGES DE MOURA 

Secretária-Geral da Corregedoria 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 
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Secretário do Processo Judicial Eletrônico 

  

 


